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RESUMO
Considera-se em fraude à execução a alienação ou
oneração de bens quando sobre eles pender ação fun-
dada em direito real, ou ainda quando ao tempo da
alienação ou oneração corria contra o devedor demanda
capaz de reduzi-lo à insolvência, como preceitua o ar-
tigo 593, I e II do Código de Processo Civil.
O presente estudo examinará as hipóteses legais de de-
cretação de fraude à execução, destacando a hipótese
prevista no artigo 593, II do CPC e a relevância da co-
existência dos requisitos ali delineados, especialmente
no tocante ao limite da cognição judicial a ser exercida
no incidente.
A fim de atender ao escopo formulado, examinaremos
as situações propostas no dispositivo processual em
comento, associando-as à interpretação jurisprudencial
referente à matéria.
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The alienation or taxation of good is considered in fraud
to the execution when on them to hang action
established in right in rem or still when to the time of
the alienation or taxation the insolvency ran against the
wing capable demand of reduce it, as preceitua article
593, I and II it Code of Civil action. The present study
it will examine the legal hypotheses of decreement of
fraud to the execution, detaching the hypothesis
foreseen in the article 593, II of the CPC and the
relevance of the coexistence of the requirements
delineated there, especially in the moving one to the
limit of the judicial cognition to be exerted in the
incident. In order to take care of to the formulated
target, we will examine the situations proposals in the
procedural device in I comment, associating them it the
referring jurisprudencial interpretation to the substance.
Keywords: fraud, insolvency, truth.
1)  FRAUDE À EXECUÇÃO NO CÓDIGO
    DE PROCESSO CIVIL
As hipóteses em que o CPC tipifica a existência de fraude
de execução são as constantes do art. 593, a saber: I – quan-
do sobre os bens alienados pender ação fundada em direito
real; II – quando ao tempo da alienação ou oneração, corria
contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo à insolvência; e
III – nos demais casos expressos em lei1.
1. Sobre a formulação do artigo 593, III, qual seja, das demais hipóteses em
que outras leis descrevam atos que caracterizam a fraude à execução,
merece destaque a aquisição de bem com penhora já registrada no cartório
imobiliário (art. 240 da Lei n. 6015/73). Portanto, mesmo inexistindo uma
reivindicatória ou outra ação versando sobre direito real e mesmo que o
vendedor tenha outros bens que em muito ultrapassam o valor de suas
dívidas, caracteriza-se a ineficácia da alienação caso o comprador adquira
um bem com penhora registrada (art. 240 da Lei n. 6015/73), mesmo que
efetue o registro da sua aquisição no cartório imobiliário. Outra hipótese
encontra-se no art. 4º, caput, da Lei 8009/90, contemplou nova hipótese




A hipótese do inciso I do art. 593 não comporta esforço
interpretativo  referindo-se à hipótese de venda de bem objeto
de discussão em ação versando sobre direito real. Dito de
outro modo, o bem imóvel vendido é litigioso2.
Como é cediço, um dos atributos dos direitos reais é a sua
oponência erga omnes, sendo decorrência desse atributo o direito
de seqüela, que consiste na possibilidade do titular do direito
real perseguir a coisa e retirá-la do poder de quem a detenha.
Caso o bem alienado seja objeto de ação fundada em di-
reito real, a alienação é ineficaz em relação ao ganhador da
demanda, não podendo o adquirente resolver o direito real
indicando outros bens do alienante ou mediante pagamento
em dinheiro ou entrega de outro bem, pois, a teor do art. 863
do CCB, “o credor de coisa certa não pode ser obrigado a re-
ceber outra, ainda que mais valiosa” e o direito de seqüela
possibilita ao credor titular de direito real buscar a coisa e
retirá-la do poder de quem a detenha.
III do CPC:  Art. 4º – “Não se beneficiará do disposto nesta Lei aquele que,
sabendo-se insolvente, adquire de má-fé imóvel mais valioso para trans-
ferir a residência familiar, desfazendo-se ou não da moradia antiga.” Se-
gundo dispõe o § 1º do art. 4º da lei 8009/90, poderá ser conhecida e
desfeita a fraude “na respectiva ação do credor”, ou seja, no âmbito do
próprio processo executivo, mediante dois expedientes: transferência da
impenhorabilidade para a moradia familiar anterior; anular-lhe a venda.
Desfazendo-se o devedor da moradia antiga, através de negócio paralelo ou
pela inclusão da mesma no preço do novo imóvel, o ato judicial que anular
a alienação, atingirá o adquirente. Em qualquer hipótese, ao credor que
almeja penhorar residência mais valiosa incumbe provar, mediante meios
hábeis e convincentes, a insolvência e a má-fé do devedor. É preciso, pois,
que nenhum outro imóvel do executado seja penhorável ou que ele,
comparativamente à situação anterior, não satisfaça integralmente o
crédito. Deixa de caracterizar a fraude se o valor do novo imóvel equivale
ao do antigo, decorrendo a troca por motivos de comodidade, segurança,
educação dos filhos etc. Outra previsão legal da fraude de execução vem
tipificada no art. 185 do CTN.
2. Por exemplo, alienação de imóvel quando sobre ele existir uma ação
reivindicatória.
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Além disso, para configuração da fraude de execução no
caso do art. 593, I, do CPC, é desnecessário que o alienante
seja reduzido à insolvência pela alienação e é irrelevante que
possua outros bens, caracterizando-se a fraude de execução
de pleno direito pela simples transmissão de bem sobre o qual
pende ação real.
 Assim sendo, mesmo que o executado tenha outros bens,
livres e desembaraçados, acervo patrimonial bem superior,
restará caracterizada a fraude de execução que, aqui, inde-
pende de insolvência.
A situação prevista no inciso II do art. 593 comporta uma
análise mais detida.
Dita o inciso II que a alienação ou oneração será considerada
fraudulenta, quando ao tempo da alienação ou oneração corria
contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo à insolvência.
O entendimento do dispositivo processual impõe a fixação
de alguns aspectos:
a) Para a ocorrência da fraude de execução, basta a
propositura da ação ou exige-se a litispendência, mediante ci-
tação válida? b) A demanda em questão deve possuir o condão
de reduzir o devedor à insolvência? c) Os dois aspectos assina-
lados nos itens (a) e (b) devem ocorrer simultaneamente?
a) Para a ocorrência da fraude de execução, basta a
propositura da ação ou exige-se a litispendência, medi-
ante citação válida?
Posicionam-se doutrina3 e  jurisprudência4, majoritaria-
mente,  pela necessidade de que exista citação válida para
ocorrência de fraude de execução5.
3. Araken Assis. Manual do Processo de Execução, p. 345.
4. Pontes de Miranda. Comentários ao CPC, p. 3 e 462.
5. Existem entendimentos jurisprudenciais no sentido que se exige a inscrição
da penhora no registro competente para que se configure a fraude de exe-
cução. Nesse sentido: STJ – REsp 249.328, rel Min. Ari Pargendler, j. 03/




Isso porque, para ocorrência da fraude de execução, deve
existir litispendência e é atributo da citação válida, a indução
à litispendência.
Nesse quadro, a adoção do critério da necessidade da
ocorrência de citação para configuração de fraude de execução
determina que ao credor reste a via da ação pauliana, com a
utilização do fato da propositura da ação como indício do
consilium fraudis.
À vista desse contexto, esboça-se outro  entendimento,
permitindo a declaração de ineficácia de alienação ou oneração
de bens, por fraude de execução, independentemente da cita-
ção do devedor.
Argumenta-se que, em face do avanço tecnológico e da
proliferação do acesso on line, com a progressiva infor-
matização dos registros de distribuição, a qualquer um seria
possível certificar-se da pendência de demanda na forma do
artigo 593, II, aí incluídos o alienante e o adquirente6.
b) A demanda em questão deve possuir o condão de
reduzir  o  devedor  à insolvênc ia?        
Como já se assinalou, a hipótese elencada no inciso II do
art. 593 do Código de Processo Civil assemelha-se a fraude
contra credores, pois em ambas haverá o dano (eventus damni).
No entanto, na fraude de execução existe uma ação em curso,
sendo dispensável a prova da má-fé (cosilium fraudis).
6. Neste sentido existem entendimentos colhidos na jurisprudência do E.
STJ, REsps 226.413-SP e 168.867-SP, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, julgados
em 8/6/2000, limitando-se, entretanto, a reconhecer a fraude, quando há
prova de que, ciente da demanda, o devedor escusou-se em receber a ci-
tação e, nesse lapso de tempo, alienou bens fraudulentamente.  Ainda, o
AGA 198.099/SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, onde o Relator
menciona que “para que se admitir a fraude à execução é necessário, ao
menos que o imóvel tenha sido alienado posteriormente à propositura da ação
executiva”, de modo a admitir a existência de fraude de execução indepen-
dentemente de citação do devedor na ação executiva.
FRAUDE À EXECUÇÃO: COEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS...
EVANE BEIGUELMAN KRAMER
91
Exige-se, portanto, para a ocorrência da fraude à execu-
ção, além da litispendência (ação em curso), a circunstância
da redução do devedor ao estado de insolvabilidade decorrente
da demanda litispendente à alienação.
Assim, a pendência de ações condenatórias, cujo caráter
patrimonial naturalmente, podem provocar semelhante estado
de insolvência, não descarta outras ações, de índole cons-
titutiva (separação ou divórcio), declaratória ou executiva que,
também, podem ensejar o resultado da insolvabilidade.
Circunscreve-se o exame do artigo 593, II, no que tange
ao pressuposto da insolvência, em determinar se a dimensão
da  cognição judicial nesses incidentes, se sumária ou mais
profunda, bem como se o ônus da prova da inexistência de
bens penhoráveis  toca ao credor ou se ao executado, quanto
à titularidade de bens móveis, ou imóveis situados fora do
juízo da execução.
No tocante à dimensão da cognição judicial em incidentes
fundados no artigo 593, II do CPC, no tocante à verificação da
redução do devedor à insolvência, a simples verificação da
ocorrência da alienação do bem não pode gerar a certeza do
estado de insolubilidade.
Isso significa dizer, se vários bens foram alienados ou
onerados, somente aqueles que levaram à insolvência estarão
sujeitos à fraude de execução. A decretação da fraude à exe-
cução, portanto, somente pode se dar após a verificação fática
e concreto pelo magistrado que os bens alienados na pendên-
cia da ação reduziram o devedor à insolvência, ante a ine-
xistência de outros bens em valor equivalente e suficiente ao
débito pretendido na referida ação7.
7. FRAUDE À EXECUÇÃO – Presunção – Admissibilidade – Devedores que
não comprovam a afirmação de que continuam solventes com a disposição
gratuita de bens após o ajuizamento da execução e que os valores rema-
nescentes em seus patrimônios são suficientes para o pagamento dos
débitos e respectivos acréscimos (RT 254/771). FRAUDE À EXECUÇÃO –




manda pendente, não dispondo o executado de outros bens penhoráveis
– Circunstância que impõe ao Juiz o dever de declarar a ineficácia do
negócio jurídico (RT 376/772). FRAUDE À EXECUÇÃO – Descaracterização
– Alienação, pelo devedor, de quotas sociais que estavam livres de
constrição – Admissibilidade ainda que ao tempo da transação a execução
já estivesse em curso – Hipótese em que não comprovada a insolvência do
executado, estando o juízo, ainda, garantido pela penhora de bens móveis
e imóveis (RT 322/774). FRAUDE À EXECUÇÃO – Descaracterização –
Insolvência de fato – Pressuposto indispensável na hipótese prevista no art.
593, II, do CPC – Inexistência da inscrição no registro predial da citação
do devedor, em ação que poderia reduzi-lo a insolvência, que impõe ao
credor demonstrar que o terceiro adquirente do bem, alienado em momento
posterior à efetivação do ato, tinha conhecimento da existência da
demanda: ementa da Redação: a insolvência de fato é pressuposto
indispensável para a hipótese de fraude à execução tratada no art. 593, II,
do CPC, razão pela qual, não estando inscrita no registro predial a citação
do devedor em ação que poderia reduzi-lo a insolvência, cabe ao credor
demonstrar que o terceiro adquirente do bem, alienado em momento
posterior à citação, tinha conhecimento da existência da demanda (RT
222/776). FRAUDE À EXECUÇÃO – Caracterização – Alienação realizada
antes da ocorrência de citação válida – Hipótese em que configurada a
insolvência do devedor – Necessidade, entretanto, de analisar a época em
que ocorreu o ato de transcrição do imóvel no Registro Imobiliário, em
função de ser este o momento em que se transfere a propriedade e não a
data da lavratura da escritura – Interpretação do art. 593, II, do CPC:
ementa da Redação: embora a fraude à execução nos termos do art. 593,
II, do CPC somente se caracterize após a ocorrência de citação válida, é
possível reconhecê-la antes do ato citatório, se configurada a insolvência
do devedor, sendo necessário, entretanto, analisar a época em que ocorreu
o ato de transcrição do imóvel no Registro Imobiliário, em função de ser
este o momento em que se transfere a propriedade, e não a data da
lavratura da escritura (RT 324/778). FRAUDE À EXECUÇÃO – Desca-
racterização – Comprovada existência de outros bens de valor maior que
o devido – Necessidade de que a alienação ou oneração do bem, ainda não
constrito, conduza o devedor ao estado de insolvência – inteligência do art.
593, II, do CPC: Ementa Oficial: Para que fique configurada a fraude à
execução nos termos do art. 593, II, da lei instrumental, imperioso, além
dos demais requisitos, estar demonstrado que a alienação ou oneração do
É evidente que não se exige a decretação da insolvência na
forma do artigo 751 do C.P.C no bojo da ação que contiver o
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bem, ainda não constrito, conduz o devedor ao estado de insolvência. A
comprovada existência de bens outros de valor maior do que o devido
descaracteriza a fraude, mesmo que presente a alienação ou oneração. (RT
290/780). FRAUDE À EXECUÇÃO – Inocorrência – Imóvel alienado pelos
devedores depois de citados na execução, e transferido, pelos adquirentes,
a terceiro, após efetivação da penhora – Necessidade, na primeira hipótese,
de prova de que a demanda reduziria os devedores a insolvência e de que
o adquirente tinha motivo para saber da existência da ação – Segunda
hipótese que dependeria do registro da penhora, a cargo do exeqüente, ou
de prova de má-fé do subadquirente – Inteligência do art. 593, II e III, do
CPC (RT 184/779).
8. Ao contrair uma dívida, o devedor assume a responsabilidade pela satis-
fação da obrigação, sendo a garantia do credor o patrimônio do
devedor.  Enquanto o universo patrimonial de bens do devedor responder
pelas obrigações assumidas, não há falar-se em insolvência civil, exceto na
hipótese de impenhorabilidade. Nesse sentido: “Pouco importa, então, a
existência de um patrimônio vultoso e até mesmo superior às dívidas, se
os bens que os compõem são impenhoráveis pela sua própria condição
jurídica (CPC, art. 649). Neste caso, a existência de bens impenhoráveis ou
gravados coloca o devedor em estado de insolvabilidade, pois de nada
adiantam ao credor quirografário”.
9. O Código reconhece dois tipos de insolvência: a real e a presumida. A in-
solvência real é prevista no artigo 748 do Código de Processo Civil, dispon-
do que “Dá-se a insolvência toda vez que as dívidas excederem à importân-
incidente de decretação da fraude à execução. Entretanto, é a
definição que o diploma processual dá o estado de insolvência,
no artigo 748, que serve de parâmetro à hipótese de fraude à
execução, pontuando as situações em que “as dívidas excede-
rem a importância dos bens do devedor”, ou seja, quando se
constatar a existência de patrimônio negativo do devedor8.
Ainda, para fins de aplicação do artigo 593, II do CPC,
deve o magistrado levar em consideração a regra contida no
artigo 750, I do CPC, isto é,  não sendo encontrados outros
bens à penhora,  além daquele que o devedor alienou ou gra-
vou já no curso do processo, afigura-se a insolvência  presu-
mida (CPC, art. 750, I CPC)9. O Código reconhece dois tipos de




A insolvência real é prevista no artigo 748 do Código de
Processo Civil, dispondo que “Dá-se a insolvência toda vez que
as dívidas excederem à importância dos bens do devedor”.
No que tange à insolvência presumida, expressamente
prevista no artigo 750 do mesmo diploma legal, são previstos
dois requisitos, a saber:
 I. o devedor não possuir outros bens livres e desembara-
çados para nomear à penhora;
 II. forem arrestados bens do devedor, com fundamento
no art. 813, I, II e III.
Aduza-se, ainda, que o Código de Processo Civil, quer
para a insolvência real (art. 748), quer para a presumida (art.
750), não cogita, muito menos exige, a prévia comprovação de
existência de mais de um credor.
c) Os dois aspectos assinalados nos itens (a) e (b)
devem ocorrer simultaneamente?
Resulta concluir, portanto, que é relevante e imperioso o
seguimento das etapas de cognição acima delineadas, a saber:
(a) verificação da litispendência e (b) criteriosa análise do
estado de insolvência, pela aplicação dos artigos 748 e 750, I,
(principalmente), ambos do CPC, requisitos estes que, neces-
sariamente, devem coexistir para autorizar a decretação da
fraude à execução10.
cia dos bens do devedor”. No que tange à insolvência presumida, expres-
samente prevista no artigo 750 do mesmo diploma legal, são previstos dois
requisitos, a saber: I. o devedor não possuir outros bens livres e desemba-
raçados para nomear à penhora; II. forem arrestados bens do devedor, com
fundamento no art. 813, I, II e III.  Aduza-se, ainda, que o Código de Pro-
cesso Civil, quer para a insolvência real (art. 748), quer para a presumida
(art. 750), não cogita, muito menos exige, a prévia comprovação de exis-
tência de mais de um credor.
10. O objeto do presente trabalho não abrange os efeitos materiais da decre-
tação desse vício negocial. Cumpre-nos, à guisa de esclarecimento, acen-
tuar que a fraude de execução, diferentemente da fraude contra credores,
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Ao magistrado caberá, assim, transitar no plano da
cognição vertical, mesmo que não exauriente, mediante a
apreciação de prova de que o devedor encontra-se em estado
de insolvência.
Acerca da cognição judicial, Kazuo Watanabe fixa
seus contornos:
A cognição é prevalentemente um ato de inteligência, consisten-
te em considerar, analisar e valorar as alegações e as provas
produzidas pelas partes, vale dizer, as questões de fato e as de
direito que são deduzidas no processo e cujo resultado é o ali-
cerce, o fundamento do judicium, do julgamento do objeto liti-
gioso do processo11.
A cognição pode ser vista em dois planos diferentes: ho-
rizontal (sob o prisma da sua extensão e amplitude) e vertical
(sob o prisma da profundidade do exame da questão).
No que se refere ao plano horizontal, a cognição tem por
limite os elementos objetivos do processo, podendo, nessa
modalidade, ser plena ou limitada (parcial) conforme a exten-
são permitida.
Já no que se refere ao prisma da cognição em profundi-
dade ou no plano vertical, classifica-se em cognição exauriente
(completa) ou sumária (incompleta).
não anula ou nulifica o ato translativo de propriedade, porém determina
sua ineficácia em relação ao credor prejudicado.  Decorre, portanto, que
o ato continua válido e eficaz perante terceiros, só não podendo ser oposto
ao credor prejudicado. No caso do artigo 593, II, do CPC, caso o adquirente
do bem comprove a ausência do estado de insolvência do alienante,
mediante prova de que possui outros bens suficientes para garantir o
débito ou, ainda, se o alienante ou próprio adquirente adimplirem a
obrigação com o credor lesado pela fraude de execução, permanecerá
íntegro o negócio jurídico ou ainda, se a ação que pendia à época da
alienação deixar de existir, pela desistência ou transação, ou pela extinção
sem julgamento do mérito ou na hipótese de julgamento pela impro-
cedência. Destarte a fraude só produz efeitos jurídicos em favor do credor
prejudicado, não atingindo terceiros.




Para se analisar essa questão, é preciso partir do proce-
dimento  de cognição plena e exauriente.
Assim sendo, a intensidade da cognição em relação ao
objeto da questão pode ser exauriente ou sumária, conforme se
admita, ou não, a plena produção de provas.
Nesse sentido, a cognição está sendo observada no sen-
tido vertical.
Segundo Luiz Guilherme Marinoni,
a cognição no sentido horizontal indaga sobre o que (qual a
matéria) pode formar o objeto cognoscível, ao passo que a
cognição no sentido vertical pergunta como (através da ple-
nitude probatória, ou não) se pode formar o juízo12.
Logo, em sede de fraude à execução, na hipótese de se
observar apenas a cognição sob o plano horizontal, decretan-
do-se a ineficácia  da alienação sem a devida perquirição do
estado de insolvência, resulta, como conseqüência, que o
devedor vê limitada a sua defesa (o que fere a garantia ao
contraditório) e violado o princípio constitucional do devido
processo legal.
 Outras hipóteses análogas à questão em exame podem
ser apontadas na execução prevista do Decreto-lei n. 70/66 ou
do procedimento da busca e apreensão do Decreto-lei n. 911/
69. Nesse, o réu, na contestação só pode “alegar o pagamento
do débito vencido ou o cumprimento das obrigações contra-
tuais” (art. 3o, §2o  do Dec.Lei 911/69).
O réu não pode discutir cláusulas do contrato, que con-
sistem em matéria que poderia justificar o não pagamento das
prestações. Trata-se de restrição à amplitude da defesa e que
tem o intuito de conferir uma justiça mais rápida às institui-
ções financeiras.
12. O direito à tutela jurisdicional efetiva na perspectiva da teoria dos
direitos fundamentais, artigo publicado no site http://www.mundojurí
dico.adv.br/html/artigos. Acesso em: 21 set. 2004.
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Trata-se, no entanto, de exemplo de cognição horizontal
parcial.
Outro exemplo de cognição horizontal é encontrado no
Decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941 (que dispõe
sobre desapropriações por utilidade pública), afirmando que a
contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial
ou impugnação do preço; e que qualquer outra questão so-
mente poderá ser ventilada em ação própria (art. 20).
Nesse caso, a limitação à defesa é justificada, sob o
fundamento de que a desapropriação é legitimada pelo
interesse público13.
As hipóteses acima tratadas retratam o legítimo interesse
a uma prestação jurisdicional justa, efetiva, célere, eficaz, ao
pleno acesso à justiça. Nesse sentido, o Ministro José Augusto
Delgado, do Superior Tribunal de Justiça, pontua:
Nós sabemos que o conceito de acesso à justiça, até então visto,
era um conceito rigorosa e absolutamente formal. Se entendia
que o cidadão, para ter acesso à Justiça, tinha necessidade
unicamente de cumprir aquelas regras impostas pelo Código de
Processo Civil. Isso era suficiente para ter acesso à Justiça.
Hoje o conceito é muito mais largo. (...) Investe-se hoje em seis
pontos fundamentais. Entre outros (...) no estabelecimento de
ritos menos eloqüentes. Nós sabemos que nosso processo prime
por uma eloqüência formal, que gera as mais profundas
inquietudes, não somente ao advogado, como no juiz, especial-
mente em causas de pequena repercussão econômica, pela
desproporção que muitas vezes existe entre o resultado a ser
obtido e os custos que elas proporcionam14.
13. Assim, no processo em que se objetiva a desapropriação, não há razão para
se discutir o fundamento da desapropriação, mas somente o preço. Mas, se
o desapropriado desejar discutir questão que não possa ser objeto da cognição
do juiz na desapropriação, será possível o manejo de ação própria.
14. José Augusto Delgado. Acesso à Justiça e Celeridade Processual, Direito




O anseio à efetividade da tutela jurisdicional é coletivo e
consiste em motivo de grandes e fartas discussões na doutrina
processual contemporânea. No entanto, em nome da efe-
tividade do processo não se pode suprimir o direito de defesa,
nem se abrir mão do devido processo legal15.
Isso porque, “como instrumento a serviço da ordem constituci-
onal, o processo precisa refletir as bases do regime democrático,
nela proclamados; ele é, por assim dizer, o microcosmos demo-
crático do Estado de Direito, com as conotações da liberdade,
igualdade e participação (contraditório), em clima de legalidade
e responsabilidade”16.
Dito de outro modo, não basta a mera constatação da ali-
enação ou oneração quando, a seu tempo, pendia ação. É neces-
sário que o devedor se encontre em estado de insolvência, sem
outros bens hábeis a garantir a satisfação do crédito sub judicie.
Decorre, ainda, uma última questão: a quem cabe o ônus
da prova? Ao credor, do estado de insolvência do devedor? Ao
devedor, de sua solvência?
O tema do ônus da prova constitui uma seara de impre-
cisão e dúvida quando, na realidade, se buscam respostas a
questões, de certo modo, até singelas: “quem deve provar?” e
“o que é que deve ser provado?”.
Para Chiovenda, “a disciplina do ônus da prova figura
entre os problemas vitais do processo”17.
15. Cândido Rangel Dinamarco. Instrumentalidade do Processo, passim.
16. Cândido Rangel Dinamarco, Instrumentalidade do Processo, p. 25.
17. Essa tarefa, no entanto, pode aparentar singeleza, o que não se confirma,
especialmente, se considerarmos o artigo 130 do CPC, em sua redação
atual, bem como as regras preconizadas no Código de Defesa do Consumi-
dor acerca da inversão do ônus da prova. Em termos científicos, as alte-
rações legislativas provocam um redimensionamento das fronteiras entre
os princípios processuais dispositivo e inquisitório. A distinção desses dois
princípios e a dificuldade de se traçar a fronteira em que cada um deles se
move na estrutura do Direito Processual Civil torna mais evidente a neces-
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A articulação entre as regras do ônus da prova não é
uma tarefa simples. A dificuldade avulta tanto na delimitação
dos poderes instrutórios do juiz, quanto nas hipóteses de
inversão e de repartição do ônus da prova.
Entre nós vigora o sistema “misto”, em que por um lado
é fundamental o princípio dispositivo e por outro em que é
determinante o princípio inquisitório.
Nesse espaço de aproximação entre esse dois princípios
basilares é que se move o ônus da prova, exigindo uma defi-
nição sistemática, com rigor científico.
Com efeito, a justa composição do litígio, feita pela con-
sagração do princípio da verdade material, somente se realiza
em face da prova carreada aos autos.
Contudo, a idéia de justiça se encontra associada à idéia
de verdade, muito embora a História nos haja fornecido
incontáveis exemplos de apuração de fatos por meios impróprios.
De toda forma, o que se conclui é a coexistência no Direi-
to da dimensão fática, que se interliga à conduta social, e com
a dimensão axiológica, que tem como fim a Justiça.
É exatamente nesse aspecto que reside a relevância da
atividade instrutória, determinante para a obtenção da justa
composição, pela busca da consagração da verdade e da
justiça, a partir da valoração e interpretação das provas,
questões e valores estes que, derradeiramente, se aplicam
em sede de decretação da fraude à execução.
Admitindo-se que a alienação ou oneração de bens, quan-
do pendente ação de conteúdo condenatório ou de natureza
executiva, não presume a insolvência do devedor, cabe ao
credor a prova do estado de insolvência do devedor, uma vez
que será do primeiro a pretensão de ver implementada a ine-
ficácia da transferência do bem e, portanto, a prova da insol-
vência afigura-se como prova de fato constitutivo de seu direi-
to à ineficácia pretendida.
sidade de uma definição sistemática das regras atinentes ao ônus da pro-
va. Para Chiovenda, “a disciplina do ônus da prova figura entre os problemas
vitais do processo” (CHIOVENDA, Instituições de Direito Processual Civil,




Apenas, ad argumentatndum tantum, admitindo-se a “in-
solvência presumida” do devedor em incidente de fraude à
execução, o ônus da prova da existência de outros bens pen-
deria sobre o devedor, como fato extintivo do direito à ineficá-
cia da alienação realizada18.
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18. Em outra situação, já tivemos a oportunidade de discutir a questão da
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objetivo e fenomênico de diminuição do bem jurídico tutelado. Assim sendo,
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sentido, o ato ilegal, porém vantajoso economicamente para a Administração,
não lhe causa dano de natureza patrimonial. Mutatis mutandis, em sede de
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fenomênico, há de ser constatada, apurada. Logo, a simples alienação de
bem quando pendia ação contra o devedor não tem como conseqüência
inexorável a redução do devedor à situação da insolvência.
